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DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 189, de 13 de abril de 2022.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos previstos no § 1º do art. 66 da Constituição, decidi

vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei no1.162 de 2007 (Projeto de

Lei nº 71, de 2014, no Senado Federal), que "Dispõe sobre requisitos mínimos de segurança para a

fabricação, a construção, a instalação e o funcionamento de piscinas ou similares e sobre a

responsabilidade em caso de seu descumprimento".

Ouvida, a Casa Civil da Presidência da República manifestou-se pelo veto aos seguintes

dispositivos do Projeto de Lei:

Art. 2º

"Art. 2º É obrigatório para todas as piscinas e similares, existentes e em construção ou

fabricação no território nacional, o uso de dispositivos de segurança aptos a resguardar a integridade física

e a saúde de seus usuários, especialmente contra o turbilhonamento, o enlace de cabelos e a sucção de

partes do corpo humano."

Art. 3º

"Art. 3º É obrigatória a instalação de dispositivo manual que permita a interrupção de

emergências dos sistemas automáticos utilizados para a recirculação de água em piscinas e similares.

Parágrafo único. O dispositivo de parada de emergência deverá estar em local visível, bem

sinalizado e de livre acesso na área da piscina ou similares."

Art. 4º

"Art. 4º Salvo os casos excepcionados em regulamento, as piscinas e similares deverão ser

isolados em relação à área de trânsito dos espectadores e banhistas, seu entorno deverá ser revestido

com piso e borda antiderrapante, e seu recinto deverá ser visível a partir do exterior."

Art. 7º

"Art. 7º Os proprietários, os administradores e os responsáveis técnicos dos estabelecimentos

que disponibilizam o uso de piscina e similares são obrigados, nos termos docapute do § 1º do art. 8º e do

art. 9º da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), a informar os riscos

que seu produto oferece aos consumidores se utilizado sem as devidas precauções de segurança.

Parágrafo único. As informações de segurança referidas no caput deste artigo serão veiculadas

em sinalização de alerta, em lugar visível e em tamanho legível."

Razões dos vetos

"A proposição legislativa estabelece obrigatoriedades a serem cumpridas para todas as piscinas

e similares, existentes e em construção ou fabricação no território nacional, como o uso de dispositivos de

segurança, com instalação, em local visível, bem sinalizado e de livre acesso na área da piscina ou

similares, de dispositivo manual a permitir interrupção de emergências.

Estabelece, ainda, a necessidade de revestimento de seu entorno com piso e borda

antiderrapante, e com visibilidade de seu recinto visível a partir do exterior, além de obrigatoriedade de

sinalização de alerta, especificado, em lugar visível e em tamanho legível. Além disso, prevê aos
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proprietários, os administradores e os responsáveis técnicos dos estabelecimentos a obrigatoriedade de

informar sobre os riscos que o produto ofereceria aos consumidores se utilizado sem as devidas

precauções de segurança.

Contudo, em que pese a boa intenção do legislador, a proposição legislativa contraria o

interesse público ao instituir a obrigatoriedade de instrumentos e materiais específicos de segurança, visto

que restaria por gravar essa atribuição em lei, o que tende a engessar as possibilidades de se incorporar

eventuais inovações e mudanças tecnológicas, como a de dispositivos e equipamentos automatizados,

que trarão mais vantagens quanto à capacidade de alcance, servindo melhor ao interesse público."

§ 2º do art. 8º

"§ 2º As empresas de manutenção de piscinas responderão solidariamente pelo

descumprimento desta Lei."

Razões do veto

"A proposição legislativa estabelece que as empresas de manutenção de piscinas responderão

solidariamente pelo descumprimento desta Lei.

Entretanto, a despeito da boa intenção do legislador, contraria o interesse público a definição da

responsabilização solidária entre as empresas de manutenção de piscinas pelo descumprimento desta lei,

o que poderá ensejar a vindicação de competência negativa e, assim, dificultar a solução do problema

quando da aplicação da Lei a um caso concreto. Ademais, as obrigações vão além de manutenção de

piscina, não cabendo trazer responsabilização solidária."

O Ministério de Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo do Projeto de Lei:

Art. 5º

"Art. 5º Todos os produtos ou dispositivos de segurança para piscina e similares deverão possuir

certificação compulsória expedida pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia

(Inmetro)."

Razões do veto

"A propositura legislativa estabelece que todos os produtos ou dispositivos de segurança para

piscina e similares deveriam possuir certificação compulsória emitida pelo Instituto Nacional de

Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro).

Entretanto, a proposição incorre em contrariedade ao interesse público, uma vez que o Instituto

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) possui a atribuição de editar regulamentos

técnicos nas áreas de avaliação da conformidade de produtos, insumos e serviços, mas não possui a

competência de emitir certificação. A partir da reforma instituída pelo Sistema Brasileiro de Avaliação da

Conformidade, o Inmetro deixou de certificar produtos e serviços, tanto de maneira compulsória, como de

maneira voluntária.

Ademais, o Instituto não dispõe dos meios e da expertise necessários para exercer tal

competência, o que demandaria aporte de recursos adicionais e um prazo longo de implementação, em

um contexto de forte restrição orçamentária.

Além disso, todos os produtos ou dispositivos de segurança para piscina e similares, desde que

não sejam de competência normativa de outros órgãos regulamentadores federais, podem ser objeto da

atuação regulatória do Inmetro, conforme o disposto no art. 3º da Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de

1999, revogado parcialmente pela Lei nº 12.545, de 14 de dezembro de 2011. Assim, cabe, tão somente, a

análise de oportunidade e conveniência sobre a forma atuação e não há necessidade de previsão legal

adicional para atuação do Instituto.

Por fim, tal obrigatoriedade tornaria o processo de aperfeiçoamento da intervenção bastante

oneroso e poderia acarretar grandes prejuízos para o setor produtivo, sem necessariamente reduzir os

riscos para os usuários de piscinas."

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me conduziram a vetar os dispositivos

mencionados do Projeto de Lei em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros

do Congresso Nacional.
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Nº 190, de 13 de abril de 2022. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do projeto de

lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito especial

no valor de R$ 23.912.137.414,00, para o fim que especifica".

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


